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Resumo

Este artigo analisa a relação entre a Ética e o Direito propondo reflexão crítica sobre a aproximação das duas ciências. Propõe a autonomia ética do ser frente ao dogmatismo normativista do positivismo jurídico. Neste sentido, desenvolve as possibilidades da Fenomenologia Existencial como base de construção do conceito de Ética da Personalidade do filósofo Kierkegaard e suas aplicações ao Direito. Defende a tese de que a Ética não provém do ordenamento e sistema jurídicos, sendo que estes é que devem emanar da opção absoluta e irrefutável do homem pelo comportamento desejável e decente, de acordo com as premissas fundamentais dos direitos e condição humanos quando comparados com a realidade existencial concreta de cada sociedade a cada época. 
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Abstract

This article analyzes the relation between the Ethics and the Law considering critical reflection about approach of these two sciences. It considers the ethical autonomy of being front to the normativist dogmatism of the legal positivist. In this direction, it develops the possibilities of Phenomenology Existential as base concepts construction of Ethics Personality philosopher Kierkegaard’s and your applications to the Law. It defends the thesis that Ethics do not come from the ordering and a legal system, and these are that they must emanate of man's absolute and irrefutable option for desirable and decent behavior, in agreement with the basic premises of rights and humans condition when compared with the concrete existential reality of each society of each time. 
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1. INTRODUÇÃO: DIREITO, ÉTICA E EXISTÊNCIA

Por gerações os estudantes de Direito têm sido doutrinados na máxima positivista de que o comportamento ético está na obediência “quase” irrestrita à norma, ao texto legal. O “quase” fica por conta mais da impossibilidade da normatividade dar conta a contento da especificidade da conduta humana em cada caso, do que uma opção jus filosófica dos doutrinadores jurídicos. Formandos juram fazer justiça, mas acreditam que isso é imanência direta do ordenamento jurídico. Assim, a ética vira sinônima de norma. A norma nos dá liberdade, a norma nos dá ética, a norma nos dá justiça. Ou então, talvez pior, a idéia indolente e inibidora de consciências e apaziguadora de espíritos, de que representações valorativas devem ser isoladas do Direito. 

A Ética da Personalidade é um conceito elaborado pelo filósofo dinamarquês Kierkegaard, como sendo uma opção absoluta e irreversível do indivíduo pelo comportamento ético, um “salto” da personalidade rumo à liberdade verdadeira e duradoura do ser diante das estratégias da existência. Esta mesma necessidade se encontra posteriormente em Nietzsche, só que aqui “tão logo aquela efetividade cotidiana retorna à consciência, ela é sentida, como tal, com nojo” [O Nascimento da Tragédia no Espírito da Música, Pensadores, 1983:9]. Portanto, enquanto para Kierkegaard a opção ética da personalidade é uma solução de fé, para este último a realização da ética vem acompanhada de uma total iconoclastia e desobediência diante do que a consciência lhe revela sobre o cotidiano.

Posteriormente o existencialismo, nomeadamente o de Heidegger e o de Sartre, acabam revelando a mais absoluta necessidade de liberdade para que o “Eu” possa, e deva, construir, a partir da sua existência, a sua própria essência ética: aqui, o humanismo revela-se em defesa do homem que precisa ser livre para ser ético, vale dizer, duplamente humano, primeiro na liberdade do indivíduo para optar absoluta e irreversivelmente pelo comportamento ético, e depois, humano pelas conseqüências éticas desta opção de qualidade inabalável. Além do mais, o existencialismo, na medida em que a “existência precede a essência”, precisa levar o ser a “determinados cuidados” sobre a realidade existencial, com pena de que se assim não proceder, cair de volta na disposição ascética de Nietzsche, na negação da vontade, na letargia que a essência das coisas conhecidas lhe provoca por repulsa. 

O primeiro cuidado é, evidentemente, separar a essência da aparência, e sabemos, pelo menos desde Marx, como diante do binômio sócio-estrutural da produção-consumo, esta tarefa é a mais árdua tarefa da Filosofia moderna até nossos dias. O segundo cuidado tão vital quanto é dar algum sentido, um “certo sentido”, a esta necessidade que leva o ser a precisar e querer optar em absoluto e definitivamente pelo comportamento ético, ou pela corretitude do espírito que se vê plenamente realizado, e, portanto, livre, na medida em que opta livremente pela superioridade ética. 

A fenomenologia de Husserl fala da essência das coisas, de como o fenômeno deve ser totalmente “despido” de sua roupagem mais vulgar que forma a pseudoconcreticidade da consciência comum; portanto, nem a formação absoluta do real a partir unicamente do sujeito (idealismo), nem a realidade unidimensional que materialmente se impõe de forma absoluta ao sujeito (materialismo): a essência das coisas trabalhando em prol da essência do ser! A fenomenologia, como essência do real já desconstruído e realinhado pela liberdade do conhecimento efetivo, libertário, traz ao existencialismo exatamente isto: a existência se transforma em essência, a essência da existência, do existir, do real. Esta é a base da fenomenologia existencial de Merleau-Ponty.

Agora, o sentido que deve ser atribuído a todo este esforço do ser pela essência desmistificada das coisas, só pode vir dessa essência do real, assim “reduzido”, revelado e não mais ideologizado. Ainda que se queira fugir das relações mais concretas dos homens, produzidas pelas estratégias determinadas historicamente na luta pela sua sobrevivência, é aqui que  a fenomenologia existencial encontra sentido para que o ser opte definitiva e inquestionavelmente pelo comportamento ético, dando o “salto” absoluto rumo à plena realização e liberdade do indivíduo enquanto ser humano. Ora, quando o real já reconstruído revela-se como a mais absoluta desigualdade, descriminação, exploração e dominação do homem sobre o homem, e quando parece que nada disto é relevante para afetar as consciências alheias (Boaventura – diferentemente de Nietzsche, aonde a apatia vem do conhecimento de que é impossível lutar contra este estado de coisas), ainda faz sentido, muito sentido, querer ser ético como opção intransigente e intolerante do ser em relação a esse cotidiano nietzschianamente repugnante. A opção ética é minha, por mim e pelo “Outro”.

O que é a Desobediência da Ética da Personalidade?   A tentativa de ser eficiente e efetivo na opção ética individual, isto é, tornar profícua a existência humana, na medida em que resgata a humanidade pela liberdade intransigente da construção desta opção - não como empirismo social moral-valorativo (ontognoseologia - como em Reale) ou ontologia do ser (como em Kant) – sim como referência da mente sobre uma realidade “reduzida”, ora desconstruída, ora reconstruída pelo e para o ser, e, a partir daí, revelada a desumanização, a repulsa se transforma em desobediência diante de instituições e comportamentos que não podem ser éticos se não resgatarem na essência a própria humanidade em sua igualdade, eqüidistância, tanto em termos quantitativos como qualitativos.

Com relação mais propriamente à ciência jurídica, ao Direito, a Desobediência da Ética da Personalidade propõe valores; propõe a ação desobediente para ser ético, quando ético for realizar justiça social com eqüidistância, eliminando a cada caso a dominação e exploração do homem sobre o homem, apesar e além da norma, quando assim for inevitável. Nem o positivismo jurídico dogmático e “acéfalo”, nem o pragmatismo e realismo jurídico indolente e letárgico da contemporaneidade. A partir do real essencialmente “reduzido”, desvendado com um outro olhar, optar absolutamente pela ética e ser irrelutante principalmente em uma sociedade de desigualdades e desníveis estruturais e histórico-culturais como no caso brasileiro.

Este artigo não tem a pretensão de esgotar o pensamento de nenhum dos autores nele mencionados, quanto muito, aqui e ali, lhes resgatar a essência do pensamento como forma mesma de construir um novo arcabouço teórico,  a Desobediência da Ética da Personalidade, cujo único propósito é contribuir de forma livre para a crítica, a um tempo, ao dogmatismo jurídico-positivista e ao pragmatismo pretensamente avalorativo do realismo jurídico dentro da moderna Filosofia do Direito. Da mesma forma, e por isso mesmo, está longe de querer propor idéias herméticas e inquestionáveis. Mas certa dose de “desarmamento” dos espíritos talvez seja imprescindível.

2. CAUSALIDADE E IMPUTAÇÃO: EM DEFESA DE KELSEN?

Na maioria das vezes, a discussão entre os agentes jurídicos fica restrita às interpretações do positivismo de Hans Kelsen no que se refere aos conceitos de Causalidade e Imputação. Kelsen destinguia esses conceitos querendo demonstrar que o mundo do Direito não era regido por simples relação de causa-efeito (ser algo), mas pela prescrição normativa, vale dizer da pretensão dogmática em possibilitar uma decisão e orientar determinada ação (como deve-ser algo). Contudo, na medida em que a norma apenas pode prescrever o fato social futuro, ainda que o faça a partir do fato social anterior, não pode prever com toda a exatidão as circunstâncias do ato vindouro sobre o qual a norma se pretende realizar. Não sendo pura causalidade, o Direito não estaria, portanto, no âmbito do “ser”, aquilo que é, produto objetivo de uma “equação causal”. O Direito estaria no âmbito do “dever-ser”, aquilo que a norma pode antecipadamente predizer, um tipo de “jurisprudência normativa”, mas produto de uma “inequação variável” do que apenas “pode ser”, uma vez que à justiça se adiciona a adequação interpretativa do magistrado a partir do preceito normativo.

Pode-se argumentar que o Direito positivo, primordialmente, busca a fuga dos aspectos naturais e metafísicos de valores que, em última instância, por sua variedade e volatibilidade sócio-etnológica, impossibilitariam a construção do Direito como ciência. No mais, concorre em seu favor o fato de que, inegavelmente, certa positividade normativa contribui para esmiuçar direitos, que se ficassem apenas na abstração racional dos direitos da “condição humana” ou os direitos naturais do “estado de natureza”, invalidariam na prática a justiça; a sua luta contra o Direito natural fazia sentido. Desde a antiguidade (em Sócrates já vemos a distinção entre o physis – o que é por natureza, e o thésis, o que é por convenção ou posto pelos homens), o direito posto pelos homens era visto como “melhor articulador” da relação entre a natureza dos direitos e os direitos, e obrigações, inerentes ao proveitoso convívio social dos agentes sociais. Ainda assim, até o advento do Estado moderno os dois tipos de direito foram vistos como parte de um só fenômeno sócio-cultural. Só mais recentemente, como Bobbio bem o salientou, é que a separação estrita entre os dois tipos de direito se processou e o Direito positivo enquanto apropriação do Estado moderno se transformou em jus positivismo. E, então, o positivismo filosófico de Comte pôde emprestar características determinantes capazes de transformar o jus positivismo em Positivismo Jurídico como o entendemos hoje, com todas as determinações políticas, isto é, como instrumento de poder do Estado para coercitiva organização e controle – vigilância e punição – da sociedade civil.

Entretanto, fatidicamente para o Positivismo Jurídico, o Direito kelseniano chega à impossibilidade do absoluto normativo e se vê compelido a aceitar a relatividade do fato social e a interpretação como juízo de valor do magistrado, ainda que seja uma jurisprudência conceitual, mais da completude do texto jurídico. Por vias algo indesejáveis, no mínimo imprevisíveis, o Positivismo Jurídico de Kelsen se afasta de Comte, e cria um Direito não de propriedades imutáveis, mas de particularidades que demandam alguma autonomia do jurídico. A contragosto, talvez, está mais para o compreensivismo de Weber do que para o positivismo de Durkheim.

E aqui está a bipolaridade a que se restringe a discussão das possibilidades do Positivismo Jurídico e de sua tautologia doutrinária: apesar de acreditar-se no empirismo social e defender o direito posto como base da ciência jurídica, pode-se, bem vistas as coisas, procurar-se o relativismo compreensivo desse empirismo a partir de uma posição mais zetética e menos dogmática. Infelizmente, nem sempre esta bipolaridade a doutrina se propõe a anunciar e discutir amiúde. Então é preferível ficar-se na “zona de conforto” da bipolaridade entre Direito natural e Direito positivo. De forma geral esta discussão acaba levando à causalidade mais do que à imputação, pois na ânsia de opor o positivismo normativo, mesmo quando empírico-social, à abstração racionalista do Direito natural, as questões de validade moral e ética ficam como que submersas, na melhor das hipóteses, nesse empirismo do fato social anterior, para não dizer determinadas pelo dogmatismo jurídico, e, portanto, a união de dimensões tão distantes como ética e norma se fundem como sinônimos. 

Assim a ética aparece como extensão da normatividade jurídica. Outrossim, a ética necessária àquele momento de autonomia diante da impotência normativa em se adequar às contingências do caso, fica uma vez mais solapada das percepções jus filosóficas dos agentes jurídicos, e, então, recorre-se ao texto legal, “engordando ou emagrecendo” o caso e/ou a norma de forma a “acomodar” a decisão judicial. Esta é a “miséria da Filosofia” do Direito moderno: a sutiliza de que o momento possível de liberdade do positivismo jurídico, em Kelsen como “dever-ser”, conceito de Kant como sinônimo do “imperativo categórico”, como ética, seja esquecido em nome do “ser” causal!

3. FATO SOCIAL E PRAGMATISMO JURÍDICO: DOGMAS!

O conceito de “fato social” não é neutro, tão pouco avalorativo, como o positivismo e o pragmatismo jurídico preferem apregoar. Dizer que o Direito vem do “fato social” – positivismo – ou que o caso real é de maior importância do que os valores do Direito – pragmatismo – é uma forma de conferir ao Direito uma neutralidade e um realismo técnico-instrumental que une a mentalidade “organicista” do final do século XIX, com a apatia indolente do pós-modernismo no começo do século XXI. E assim se contempla, ao mesmo tempo, os defensores da “ordem” e os adeptos do “mecanicismo jurídico técnico-gestor”.

 O conceito durkheimiano de “fato social”, por exemplo, refere-se a todo acontecimento social que na média dos comportamentos apresenta certa generalidade e, principalmente, aparece como produto de comportamentos desejáveis, exteriores e coercitivos em relação aos indivíduos. Portanto, “fato social”, longe de ser apenas sinônimo de “acontecimento” ou “ação comum”, remete ao comportamento socialmente orientado exterior aos agentes sociais, e assim, não pode ser entendido unicamente como um fenômeno cuja explicação seja própria de indivíduos isolados e apolíticos. Apolíticos e autônomos no sentido de que suas estratégias de sobrevivência fossem independentes das determinações sócio-econômicas e políticas engendradas pelo corpo social como um todo, o que, evidentemente, envolve a organização institucional de grupos e do Estado, vale dizer, do poder.

Isto é suficiente para se ver que a pretensa “coisificação” do fenômeno social e a apregoada neutralidade jurídica só pode servir a interesses definidos e tende sempre a fortalecer mais a desigualdade do que a eqüidade, em nome de uma tautologia mórbida: como a participação social e a valorização da cidadania são vistas como impraticáveis em meio a condições de formação populares escassas e deficientes, então o ordenamento jurídico e o aparato repressivo-punitivo do Estado suprem essas deficiências, com foco normativo de controle social, e, portanto, o cidadão comum contínua impossibilitado de ser um agente ativo na construção da sociedade que almeja, tanto por falta de educação como por falta de participação. Assim, se reforça o poder concentrador e tantas vezes ilegítimo dos grupos privilegiados consubstanciados no poder de Estado, sustentado por eles e por ele legalmente sustentados.

Por outro lado, as escolas contemporâneas jus filosóficas, de um lado o Pragmatismo Jurídico, de outro o Realismo Jurídico, tendem a afirmar o Direito meramente como instrumento de resolução de “lide”. Esse utilitarismo jurídico remete às teses de Hume no século XVIII. Contra as correntes mais valorativas da época, tanto as do Direito natural inato de Pufendorf como as do Direito empírico-social positivado de Rousseau, passando pelo liberalismo burguês de Locke,  Hume vai defender a idéia que a serventia do Direito se restringe a resolver e a evitar os problemas advindos da escassez na sobrevivência material dos homens. Afirma o autor que se existisse abundância plena não haveria utilidade no Direito, assim como quando em situações extremas os homens deixam de se orientar  pelo poder da legalidade e do próprio Estado. São teses inegáveis!

É evidente, no entanto, que em nossos dias não apenas problemas de escassez alimentam as contendas e os litígios levados ao poder judiciário. Mas, ainda que a “lide” seja atualmente algo mais complexo, a demandar soluções mais elaboradas e difíceis do Direito, o pragmatismo utilitarista deste Direito real se mantém. Seja, por exemplo, no conceito de Tópica de Viehweg ou na Lógica Jurídico-Argumentativa de Perelman, o Direito deve se afastar de valores como princípio: no primeiro caso substituído pelo consenso entre as partes, processo gerenciado pelo magistrado, no segundo caso, substituídos esses valores pela argumentação lógica dos agentes sociais envolvidos na contenda, alicerçados pelos agentes jurídicos que os representam e ao Estado.

Este pragmatismo jus filosófico compreende-se na medida em que pode ser contextualizado inserido que está nas transformações profundas que a revolução técnico-científica provocou e provoca na sociedade desde a segunda metade do século XX, capitaneado pelas tecnologias da informação. Em um mundo onde a felicidade humana se restringe à realização de um bem-estar absolutamente material e individualizado, a Filosofia encontra-se algo esvaziada de valores, tais como liberdade, ética e justiça, ao mesmo tempo em que a ordem sócio-estatal parece ser, cada vez mais, valor absoluto como fator de conquista da materialidade desse bem-estar egocêntrico. Assim, a jus Filosofia insere-se nessa contemporaneidade “acéfala” de valores e aproxima-se perigosamente, cotidianamente, de um tipo de hobbesianismo fundido com a pré-destinação descendente e impositiva do positivismo comteano. Tudo que um Estado elitista e autoritário deseja da ciência jurídica!

4. ÉTICA DESOBEDIENTE NO DIREITO: JUSTIÇA E  VALORES!

A Desobediência da Ética da Personalidade não vê possibilidades de se defender uma jus Filosofia nova a não ser partir da realidade contemporânea que povoa as consciências e os espíritos dos homens. Neste pormenor não deixa de ser algo pragmática, materialista. Mas é mais do que isso: existencialista em sua natureza, a Desobediência da Ética da Personalidade e sua iconoclastia afirma a necessidade imperiosa de valores meio à realidade concreta humana, vale dizer, inclusive, meio à realidade jurídica, sem, contudo, desmerecer os instrumentos próprios de um Direito em cuja “lide” se observa a complexidade da condição humana em nosso tempo. Assim, o melhor seria dizer que se precisa retirar da realidade existencial a essência do cotidiano contemporâneo; assim, correto é afirmar a Desobediência da Ética da Personalidade muito próxima de uma fenomenologia existencial. Isto precisa de melhores explicações.

4.1 – O “Salto” da Ética da Personalidade

Em primeiro lugar devemos entender a Ética da Personalidade como em Kierkegaard (modernamente a contribuição de Agnes Heller é fundamental), uma opção absoluta e irreversível do homem pela ética. Agora, frente ao ambiente que o rodeia, independente aqui se esse ambiente é uma realidade forjada pelo sujeito, ou se é apenas a explicação possível da mente humana, se é potencialmente ou absolutamente cognoscível, se é ela mesma, essa realidade, e esse ambiente, a própria ontologia do ser ou se o ser é que se submete a suas leis universais, o que importa à Desobediência da Ética da Personalidade é que existe uma totalidade existencial a partir da qual e sobre a qual o ser cria a consciência de sua existência determinada, percebe os detalhes e a construção histórica, ao mesmo tempo individual e coletiva, dessa totalidade do viver. Essa “consciência para si” (não nos moldes de Marx, consciência de classe, mas nos moldes de Merleau-Ponty e Sartre, o “ser para si”), que o ser constrói, indubitavelmente de forma coletiva, porquanto as estratégias de sobrevivência dos homens só são factíveis na coletividade a que sente pertencer, em um determinado momento frente a essa totalidade percebida como a realidade que o identifica e integra, esse homem opta, agora absolutamente de forma individual, por ser ético. Este “salto” de qualidade zero, quer dizer, esta opção absoluta e irreversível o eleva a um patamar pessoal, como opção absoluta de seu espírito e corpo, a acreditar que poderá ser ético sempre, rejeitando qualquer tolerância a práticas que aviltem seu ser, vale dizer, que possam questionar sua consciência autocriada como opção de existir dali para frente. 

Aqui devemos ter cuidado e separar a “construção” da “opção”. A construção do ser absolutamente ético é coletiva por sua própria condenação de ser político: produzir suas estratégias de sobrevivência a partir desde sempre do ambiente e da coletividade totalizadora, que o forma e informa; mas a opção qualitativa do ser, o “salto” definitivo rumo à ética e à sua prática irreversível absoluta, este faz parte da condenação da liberdade que o ser precisa fazer de forma absolutamente voluntária e individual. A Ética da Personalidade é este “salto” rumo ao absoluto ético, sem volta, doravante, sem circunstancias e sem particularidades. Ela é em si mesmo a superior opção do ser pela suprema consciência de si mesmo como uma individualidade que, no entanto, só absorve possibilidades de condutas de acordo com sua ética. Na Ética da Personalidade a circunstância e o particular se realizam, em determinado momento, como um “salto” absoluto, infinito e irreversível do ser rumo à ética. Este momento particularíssimo, esta circunstância, é o último estágio da formação de sua personalidade, o ápice da construção de sua consciência para si, o “ser para si”, aquele momento em que efetivamente mente e corpo se fundem em uma totalidade com o ambiente, e constroem uma realidade única e possível: o ser ético. Agora, doravante, independente e acima de qualquer coisa ou circunstância, serei ético, porque fiz esta opção ao meu ser! A Desobediência da Ética da Personalidade é a resposta desconstrutiva da Ética da Personalidade frente à totalidade que quer forjar um homem não ético: desobedecer para ser ético, eis a condenação da liberdade de escolha existencial do “salto” ético de minha personalidade!

4.2 – Existência e Essência na Desobediência da Ética da Personalidade

Em segundo lugar, precisamos explicar que, diferentemente do que os homens de hoje gostam de afirmar, a ética não é pessoal e individual, tipo, o que é ético para mim não é para o “Outro”. A ética é única e inalienável em seu tempo histórico. Isto não quer dizer que seja imutável, quer dizer que a cada momento histórico o ser em seu grupo percebe e  constrói o valor ético de forma única e inalienável. O que é individual, e varia de um ser para outro, é o momento da opção, a conjunção de forças que em determinado momento faz cada indivíduo realizar seu “salto”, ou não. O momento e o trilhar do caminho, a história de cada opção, a história de cada Ética da Personalidade, a opção pela Desobediência, pela desconstrução do todo que parece possível e suficiente - a refutação dos fins como justificativos dos meios, a negação absoluta da exploração do homem em todas as suas formações contemporâneas, a desobediência diante da injustiça, da alienação acomodativa e a apatia cicatrizante do espírito quase nada - é único e absolutamente pessoal; mas uma vez efetuada a opção pela ética, uma vez realizado o máximo da construção de seu próprio ser, cada “ser para si” se torna igual, finalmente mais semelhante um do outro. A ética é a mesma! Não existe mais de uma possibilidade ética, ou, o que é pior, mais ou menos ética em cada momento histórico determinado! Da mesma forma que o caminho é no coletivo e a opção é individual, o caminho para a Ética da Personalidade é individual e a opção, ora feita, assemelha e classifica os homens como tal em sua totalidade única e inalienável!

Como a Desobediência da Ética da Personalidade vê e explica isto? A materialidade pragmática desta teoria se dá na medida em que  acredita que é a partir da própria existência, da totalidade explicada a partir das estratégias de sobrevivência dos homens que  o “salto” absoluto em direção ao comportamento ético se torna possível e necessário. Mas uma totalidade existencial “reduzida” ao essencial!

4.2.1 – O Idealismo

Não é suficiente para o homem contemporâneo acreditar ele mesmo que exista um “imperativo categórico”, à feição de Kant, uma força espiritual ontológica que determine um comportamento ético bastando ao ser reconhecer essa essência pronta, sempre preste a aflorar. O cogito kantiano revela um homem essencialmente “bom”, desvirtuado em sua espiritualidade ética pela extrema racionalidade prática da modernidade – ou pelo liberalismo burguês – um tipo de lógos (para os gregos, ser-pensar-dizer, a realidade que concentra em si os três termos) caracterizado pela máxima de que todas as expectativas e hipóteses são realizáveis e que todos problemas da condição humana encontram solução na trilogia do sonhar-querer-realizar. Além disso, na esteira de Kant, vemos que o iluminismo ainda criou algo igualmente nefasto a povoar os espíritos humanos: o planejamento racional com relação a fins, como bem Weber o demonstrou, a supremacia dos objetivos sobre os meios, portanto, da prática sobre a ética. 

 Ainda que Kant tenha demonstrado a falácia desse discurso, pois a limitação a toda a liberdade é a liberdade possível (Hegel), da mesma forma que  a realização de todas as expectativas humanas encontram seus limites nas expectativas dos outros e que a solução para os problemas da existência humana ultrapassa concretamente quase sempre o sonho, a utopia e o querer de um só, ainda assim, o pensamento kantiano e hegeliano é puro idealismo, na medida em que, em última análise, a ética está no espírito de cada ser e ali permanece intocável e sublime, mais ou menos adormecida, pressionada coercitivamente pelo cotidiano fatídico do homem na luta pela sobrevivência e submetido a uma racionalidade social que encontra no aparelho jurídico estatal a forma sublime dessa coerção. Mas temos uma válvula de escape no idealismo de Kant-Hegel: esse aparelho jurídico estatal pode ser responsabilizado pela falta de ética, desculpando o ser de não querer “ser para si” e de forma ética. Aparece, portanto, para cada um, a resposta à impossibilidade de ser ético: o “Outro”, indivíduos, Direito, Estado. A supremacia do sujeito enquanto ser pensante que cria a totalidade real da existência encontra, desta forma, a causa e a desculpa da sua falta de ética, a do homem contemporâneo; e, ao mesmo tempo, a consolidação de sua apatia moral, a impossibilidade de sê-lo ético em absoluto!

Ora, para a Desobediência da Ética da Personalidade, a negação do axioma idealista Kant-hegeliano, quase platônico, é a própria coerência de seu lógos, pois se o “salto” supremo e absoluto do ser na construção estóica de seu “Eu”, é a máxima opção pela responsabilidade do ser em ser irremediavelmente ético, então essa responsabilidade não é de terceiros, mas só do próprio ser. Depois, repetindo, o momento exato dessa escolha absoluta e superior pode ser compreendido do ponto de vista espiritual, uma opção da mente, da alma, da consciência, mas ainda naquele momento precisa ser o produto de uma auto-reflexão da totalidade da “práxis” que envolve esse espírito, e não, jamais, uma dádiva divina, uma explicação metafísica como o despertar de uma potencialidade boa que desde sempre já povoava a consciência do ser. Os homens não acordam para a consciência do ser absolutamente ético; os homens constroem, como parte de sua paideía, essa consciência como opção, em determinado momento de suas vidas, uma resposta da existência reflexiva total-real que os leva a esta opção. Não é um despertar, é um nascer de novo e para sempre!

E, por assim ser, a Desobediência da Ética da Personalidade, comporta em seu interior, em suas entranhas, a pretensão de desconstruir uma pseudo-realidade  que longe de interessar a muitos privilegia poucos e aliena todos: ao tomar a atitude de optar irremediavelmente pela ética, a partir não da ontologia espiritual do sujeito, mas da reflexão sobre a totalidade viva que o rodeia, o homem se vê obrigado a compreender essa mesma totalidade real, e, portanto, a se defrontar com ele mesmo e como sujeito coletivo, social, econômico e político, produto desse momento de totalidade existencial, e a optar com responsabilidade, se for o caso, até pela não-ética. O ser passa a ter responsabilidade porque sabe de algo que julga ser o melhor de sua conduta; sabe de algo porque é produto de sua paidéia. Pode ainda não ter dado o “salto” rumo ao absoluto intransigente da ética de seu tempo. O que não pode mais é passar o bálsamo do “não sabia” ou do “não tem jeito” em suas feridas da alma, da consciência, do ser que se revolta contra si mesmo!

No idealismo ainda é possível se observar outro “alívio”: como a ética é suprema e imutável do espírito humano, podemos aferir que assim que fatores externos o possibilitassem o ser seria imediatamente ético; vale dizer, em outras palavras, que o homem que tem em seu tempo a insuficiência para ser ético, basta esperar o tempo seguinte para que esses fatores externos se modifiquem e que emirja das profundezas de seu espírito a ética intocável de seu caráter, e como esta é inabalável diante do espetáculo da irracionalidade e bestialidades humanas modernas, sempre os homens saberão o que é ser ético e poderão ter um referencial para uma reconstrução da totalidade a partir desse algo imutável, metafísico, divino. A realidade poderia parecer a mais pura barbárie, mas o espírito triunfaria por ter uma essência incólume a toda esse caos existencial. As coisas se modificariam lá fora, mas não aqui dentro, e sempre se poderia começar de novo a partir da mesma essência. 

4.2.2 – O Culturalismo

Mas quando o foco deixa de ser a essência espiritual eterna e imutável, temos um problema: se a totalidade viva da existência humana transforma-se levando consigo a criação de novos valores em todas as instâncias do existir humano, então nada mais há que sirva de âncora valorativa para um novo tempo, e só resta acreditar e acompanhar essa totalidade reformada, por pior e antiética que ela seja. Se então a realidade agora assim engendrada é de uma total subserviência do espírito absolutamente ético ao racionalismo sempre hipotético do binômio produção-consumo, de onde o materialismo pode acreditar criar fundamentos para que o ser possa efetivar sua opção absoluta e intransigente pela ética? Este é o problema da solução apresentada pelo culturalismo, como em Miguel Reale, por exemplo, e não deixa de ser a grande questão do materialismo e dos materialistas na Desobediência da Ética da Personalidade.

O culturalismo, ao querer deixar de lado o positivismo do idealismo imutável, produz uma axiologia radical de mutação sócio-valorativa. A importância desta visão é retirar a imutabilidade e a causalidade metafísica dos valores e, por conseguinte, da ética. Em uma visão aproximada, valores aqui se apresentam como o substrato mais essencial de um grupo humano, valores estes que precisam ser explicados pela theoría, e que, assim se procedendo, dão origem a paradigmas, verdades e padrões, dóxas (para Parmênides e para Bourdieu). Estas, por sua vez, produzem então as normas de convívio societário, regras de comportamento intersubjetivo no meio do grupo, que, logicamente nos dá a noção precisa de comportamento ético, aquele desejável e esperado a partir da axiologia consolidada até então; fora dessa axiologia paradigmática o comportamento é tido como não-ético. Agora e só agora o culturalismo vê a formação do Direito enquanto entidade sócio-agregadora, no caso do Direito natural, aquele que não foi codificado em um ordenamento jurídico sistematizado, e o Direito positivo, aquele que constitui de forma sistematizada um aparelho jurídico capaz de ordenar e controlar a variância dos comportamentos.

Nesta visão, é importante ressaltar, de um lado, a premissa de que o Direito enquanto instituição sócio-política aparece como conseqüência de um processo de formação e afirmação social, ele é fim do processo, não o seu inicio. De outro lado, ressalte-se que a construção sócio-valorativa de um grupo humano precede o Direito e, portanto, é a cultura que determina o fenômeno social não sendo mais possível determinar em absoluto causas e conseqüências dos fenômenos sociais, como era a pretensão do positivismo comteano com a tentativa de coisificação do acontecimento social. Assim, valores são mutáveis, e as verdades que regem o sentido do comportamento ético modificam-se permanentemente de acordo com as novas estratégias de vida e sobrevivência de um determinado grupo. E assim, também, percebe-se que a ética precede o Direito, e não é este que deve determinar o comportamento como tal.

Acontece que a validade histórica, de que o Direito deve realizar a contento a leitura dos valores e do comportamento desejável e esperado pelo grupo (a ética), perde sua importância na medida em que não dá para frear o radicalismo da mudança inexorável no seio da sociedade. Ou seja, a axiologia ética que deve moldar os rigores do aparelho jurídico estatal carece de perenidade suficiente para ordenar esse ordenamento jurídico, e, por outro lado, como o comportamento desejável muda constantemente, que referência posso tomar dele para orientar substancial e concretamente a opção absoluta e intransigente pela ética? Mais: se a modernidade não conseguiu domar os apetites devoradores do “tudo posso” e do “tudo deverei ter/possuir”, e se a consciência agora é produto desses valores, se esses valores são a racionalidade binomial do produto-consumo, de onde a Desobediência da Ética da Personalidade pode tirar a opção pela ética absoluta, se são esses valores mesmos que estão a determinar a ética desejável, possível e suficiente? O problema do culturalismo é que da imutabilidade positivista da ética do espírito, chega ao extremo da transformação valorativa inexorável e ilimitada, e assim, das duas uma: ou não tem substância para orientar o “salto” pela ética ou a substância que tem é do próprio compromisso com a ética possível deste tempo!

4.2.3 – A Fenomenologia Existencial

O problema não se resolve no materialismo histórico e dialético . Infelizmente, a doutrina da consciência como produto do viver - e nisto algo do existencialismo revela-se problemático, a existência que precede a essência - leva à mesma “rasteira”: como pode uma existência construída para o “ter”, que valoriza o indivíduo pelo número que é no mercado de consumo, que reforça o bem-estar do ser e a felicidade pela “lobotomia” que efetua nas mentes deste ser contemporâneo (valho pelo que tenho/possuo e não pelo que sou!), como pode, em tais circunstâncias, o ser vir a construir conscientemente sua opção pela ética de forma absoluta e irrevogável?

Disse-se anteriormente que a Desobediência da Ética da Personalidade quer ver uma ética como valor único, inalienável, mas não necessariamente imutável. Será possível unir o culturalismo com o idealismo do ponto de vista da suficiência de uma ética única que produza nos seres uma mesma consciência para si, abdicando, claro está, da construção possível só pela consciência da classe, e afirmando tal suficiência a partir da opção absolutamente individual pelo comportamento mais idôneo? O materialismo pode permanecer como sustentação de uma opção existencial única e inalienável, na medida em que coloca a realidade totalizada e totalizadora como foco da reflexão do ser? A resposta a estas questões nos leva à fenomenologia existencial; nem à do espírito de Hegel, nem ao culturalismo de Reale, mas à totalidade existencial que precisa ser lapidada, e aí, no que sobrar da aparência alienante, será a essência da existência real que o espírito toma para si e transforma de forma reflexionante em uma opção única pelo comportamento eticamente desejável. E o que é o desejável nesta “redução” essencial?

A distinção entre a essência e a aparência tem em vários autores as mais diversas explicações, mas no cerne de toda a questão está o fato de que a reflexão humana é enormemente suscetível a aceitar como verdade aquilo que não passa do invólucro da realidade. E por esta dimensão semiótica do ser, a cada momento as totalidades social, econômica e política, criam a cultura e o referencial simbólico que dá aos homens de forma geral um sentido de linguagem comum através do qual reproduzem não cientificamente suas estratégias de sobrevivência. Por exemplo, se a sociedade é em si um acumulado de experiências de sobrevivência que em sua essência precisa da desigualdade e da exploração do homem pelo homem, o poder mais bem constituído haverá de conquistar a hegemonia necessária e a engenharia lingüística capaz de perpetuar tanto quanto possa esses interesses; no caso do projeto do Estado capitalista, como no projeto socialista (o real), capitalismo de Estado, a realização permanente de seus projetos implica, exatamente, de forma “democrática”, a desigualdade no processo produtivo e a dominação de classes como forma de realizar e reproduzir o modelo dessa desigualdade, a exploração da força de trabalho e apropriação de excedente produtivo de forma privada ou estatal. 

Mas a fenomenologia revela filosoficamente ao ser a essência do objeto, das coisas, da vida social em sua totalidade, da totalidade do existir. Tirado o invólucro, o simulacro que esgota o olhar na superficialidade suficiente, aparece ao espírito do ser a possibilidade de ser um “ser em si mesmo para si”, e depois, de imediato, para os “Outros”. A responsabilidade do ser só se acentua com algum sentido quando se esgota em si a consciência da verdade existencial e de imediato já se sente insuficiente enquanto ao “Outro” não retira a mesma venda que até a pouco lhe cobria o olhar. Mais: a “redução” que faço do real encontra no fim de sua indagação o “Outro”, porque, em si mesma, é impossível reduzir a existência humana sem limitá-la ao próprio ser que pretende ser o agente deste caminho. E nesta medida, a limitação da fenomenologia existencial será sempre a percepção de que esta “redução” se faz, ainda que para mim, partindo da totalidade em minha volta onde o “Outro” é soberano.

Sem se querer ser óbvio, a fenomenologia existencial revela de forma comparativamente simples que a desigualdade e a descriminação entre os homens do contemporâneo, do pós-industrial se se quiser, continua tão veemente como no século XVIII, para nos lembrarmos de Rousseau, ou do século XIX, para nos lembrarmos de Marx. Em algumas partes do mundo, então...

4.3 – A Desobediência desconstrutiva - reconstrutiva da Ética da Personalidade

Marx, tanto nos “Manuscritos Econômico-Filosóficos” como em “O Capital”, esforçou-se em demonstrar que a gênese da “miopia” alienante do homem moderno, sob a ótica da produção-consumo, estava na mercadoria. Explicando de forma simples, a mercadoria predomina como valor de troca absoluto na medida em que aparece aos homens com um valor e um movimento próprio e independente da ação dos homens, quando, na verdade, é trabalho humano corporificado, trabalho humano este que, em certas condições materiais de produção, lhe dão valor, valor de troca. 

Acontece que, precisamente, quando os homens vão ao mercado adquirir as mercadorias necessárias à sobrevivência material, não percebem a essência das mercadorias como produto de trabalho humano que lhes atribui valor sob determinadas condições concretas de produção. No caso do mercado de livre concorrência as relações sociais de produção são desiguais, irmãs de uma relação de dominação sócia-política que advém da condição da propriedade privada dos meios e formas de produção. Em um capitalismo de Estado (vulgo socialismo), algumas condições do mercado de livre concorrência somem e dão lugar a um planejamento centralizado, mas que, destarte a propaganda oficial, não é suficiente para acabar com a desigualdade e a relação de dominação do trabalho intelectual sobre o trabalho manual, ou entre quem administra o Estado e quem efetivamente produz. 

Para efeitos deste estudo, importa reter que as mercadorias em uma sociedade de consumo de massa escondem à consciência dos homens a sua verdadeira realidade, a de serem produto de trabalho humano em certas condições de desigualdade e dominação jurídica-política. É a esta supremacia das mercadorias que se chamou de “reificação” (Lucien Goldman), um tipo especial de alienação, onde as mercadorias escondem aos olhos de todos, pelo senso comum e “ideologia oficial” essas relações desiguais e de dominação, portanto, de poder efetivo que se esconde por detrás do fenômeno mercadoria. E como as mercadorias são, em última instância, em um mercado de consumo de massa, a forma imediata possível e suficiente de sobrevivência material e concreta dos homens, é “natural” que em tais condições tudo passe a ser valorizado e medido, mediado, por valores de troca que em si mesmo (por si só) não têm valor, mas que atribuem valores aos indivíduos quando de uma sociedade que chega a este nível geral de alienação: valem os homens pelo que têm/possuiem e não pelo que são, ou se são algo, é medido o quanto são pelo que produzem e consomem. E assim está criada a pseudoconcreticidade (como em Kosik), ou a unidimensionalidade do ser (como em Marcuse): a existência em uma espiral de distorções e valorações que precisam ser desconstruídas permanentemente com grande esforço para que volte às consciências o real valor da vida e da condição humana.

Foucault leva esta dinâmica aos detalhes mais específicos da sociedade industrial e de consumo de massa. Ele vê como esse poder se estende através de instituições e aparelhos sociais, como engendra no nível dos próprios mecanismos burocráticos e formais, departamentais e cartoriais, a “microfísica” do poder, onde vigilância e punição são usadas em níveis dispersos, difusos e diminutos como forma exatamente de manter essa dominação oficial e como, em última análise, é aí, nesses níveis “quânticos”, que a dominação e exploração do homem pelo homem se realiza e se produz oficialmente. Neste sentido, mesmo deixando de lado as questões próprias de distinção de classes - como apregoam os ideólogos do subjetivismo extremista, muito próprio, também, do pensamento contemporâneo com poses de positivismo liberal do século XIX -, a desconstrução precisa passar e começar, obrigatoriamente, pelas mais ínfimas instâncias do poder oficial, no nível das suas instituições e procedimentos, e ali mesmo, nesse nível microscópico, reconstruir pela desobediência da ética, o “ser para si” e a possibilidade posterior, mas imediata, de uma consciência coletiva a ocupar o espaço público que lhe é de direito.

4.3.1 – O Individual e o Coletivo

A crítica que se faz ao subjetivismo existencialista pode ser assim formulada: em que medida pode, na sociedade contemporânea, a opção individual criar força política suficiente para criar uma consciência coletiva capaz de formular um projeto inovador com peso para se contrapor ao projeto coletivo neoliberal globalizado? Normalmente o subjetivismo existencialista responde com outra pergunta: o que a consciência coletiva efetivamente construiu, principalmente a partir da concepção marxista, como projeto alternativo ao projeto burguês? O “socialismo real” não é uma alternativa, é na realidade pior em muitos aspectos do que o projeto da revolução francesa!

Na visão do existencialismo desenvolvido após a 2ª. Guerra Mundial foi exatamente a falta da consciência construída individualmente, e a utopia de uma consciência de classe dos trabalhadores, capitaneada por lideranças partidárias, que criou o “socialismo real” com todos os malefícios que a história registrou: os totalitarismos de Estado stalinista, maoísta, castrista, e outros tantos, que juntos, exterminaram tantos ou mais indivíduos do que os regimes totalitários de direita, igualmente deploráveis, como o nazismo ou mesmo os fascismos europeus e as ditaduras sul-americanas. Só o Estado democrático de direito, de alguma forma, ainda tende a defender certos direitos que se consolidaram como ideais revolucionários em democracias abertas, mesmo democracias indiretas, aonde pressões podem ser observadas em relação ao poder oficial, enquanto que em esses outros “socialismos”, ainda hoje, as pressões pela defesa de garantias e direitos já consagrados como universais são brutalmente punidas.

Quando Hannah Arendt defendeu, também no pós-guerra, que todo o poder se verifica a partir do coletivo, e esse coletivo ao ocupar o espaço público é que determina a forma de poder, estava chamando a atenção mais para que a coletividade tivesse presente que seu papel político, mesmo em democracias, poderia levar, como levou, a totalitarismos sangrentos. Assim, mais do que uma crítica à necessidade de uma autoconsciência e de um esforço individual por uma opção ética absoluta, Arendt estava preocupada em chamar para a omissão das massas e as opções que elas fazem em determinados momentos da história, ou por necessidade ou por comodismo, por apatia ou por messianismo; que uma vez este poder exorbitante e exacerbado instaurado e legalizado pelo aparelho jurídico estatal, toda a legitimidade que vem do cidadão se torna desnecessária e, portanto, a legitimidade se perde restando apenas o autoritarismo que se impõe de forma absoluta pelo terror e bestialidade que impõe aos comandados. É comum se atribuir a Arendt uma severa crítica ao existencialismo enquanto uma opção individual do ser e a necessidade de liberdade para poder optar de forma absoluta. Liberdade é comum aos dois pensamentos! 

No entanto, podemos, ainda aqui, concluir o seguinte: com a opção existencial pela ética, e a desobediência que daí advém quando o ser percebe fenomenologicamente a essência do que deve ser, é verossímil acreditar que se possa estender essa consciência e lutar, através do exemplo, por essa opção absolutamente ética em seu derredor. Como uma boa epicuriana, e materialista afinal, uma vez a Desobediência da Ética da Personalidade ajudando o ser a controlar o desprazer de “não ser”, a felicidade só pode ser alcançada se for estendida a possibilidade deste controle ao “Outro”, e precisa ser o “Outro”, semelhante, aqui e agora, uma vez que após esta existência nada deverá existir a não ser o contínuo construir e desconstruir cosmológico. E é a coragem do exemplo que serve de ponte entre o individual e o coletivo.

4.3.2 – A Essência e o “Outro”

A possibilidade da Desobediência da Ética da Personalidade não chega a ser uma nova proposição filosófica, a não ser pelo fato de ao contrário de ser tão somente afirmativa por sua opção ética, ser afirmativa igualmente por sua não opção pelo não ético. Não é, claro está, a desobediência pela desobediência, mas a opção afirmativa e absoluta da ética quando se recusa a advogar e imiscuir-se com sentidos e comportamentos que ferem a decência humana. Por isso, além da Ética da Personalidade, a nova proposta vai além da opção irresoluta pela ética como fundamento da liberdade extraqualificada do “Eu”; luta contra todas as opções indesejáveis: a recusa em ser não ético é a única possibilidade de ser feliz e humano. Não basta ser, deve negar não sê-lo! O exemplo da ação ética e, principalmente, a ação pela recusa obstinada da não ética, é que cria a possibilidade de o ser se fortificar em sê-lo, e, ao mesmo tempo, o espelho para que os demais possam querer sê-lo. E, então, posso ser feliz pela opção individual que fiz e pela humanização no “ambiente” que ajudo a criar!

Quando se afirma que a ética é ser decente e a decência é ter a coragem de ser a sua opção e viver plenamente de acordo com ela, e que é isto que reafirma a cada momento os valores éticos da sociedade, na verdade se está a pensar em valores perenes que se tenta manter pela atitude absoluta e intransigente em relação a esses valores, e, portanto, existe uma certa perenidade e transcendência nesses valores – imutabilidade.

Quando se afirma que se não mais existissem esses valores não haveria necessidade de efetuar a opção absoluta pela ética e viver por e para ela, pressupõe-se mutabilidade que, no entanto, não pode existir, pois ao viver agora por ela se está a sustentar algo para que seja perene em substância - transcendência.

Mas não posso negar a mutabilidade empírico-social, o culturalismo e a dialética da existência. Onde está, portanto, a essência fenomenológica e o desejável? No “Outro” (Hegel-Ponty); não nos predicados da ética, tais como oposição à moral corrente, insubmissão aos clichês, coragem, honradez, bravura, amizade, mas em uma ontognoseologia onde tem o “Outro” como inicio e fim da ética e do Direito. Quando olho para o “Outro” e vejo a desigualdade e a descriminação, a dominação e exploração, percebo o que é ser ético. E é por isso que sei e quero optar pelo “salto” absoluto do que é ser ético: estas “realidades” assim desprovidas de subterfúgios e interesses sub-reptícios, é que podem dar autenticidade ao meu comportamento ético. É imutável no sentido em que tais adjetivações do real “humano”, do “Eu” e do “Outro”, são o máximo sentido para minha opção absoluta e cabal pelo comportamento e o sentir ético. Pode ser mutável em grau - apenas em grau - nunca em gênero, na medida em que sempre o ser absolutamente ético acredita ser possível ir amenizando tais discrepâncias e desonestidades entre seus semelhantes. Portanto é daqui, e só daqui pode o “Eu” absorver toda a qualidade e percepção interior do que seja o compromisso insofismável com a opção ética: o “Outro”.

5 – CONCLUSÃO: O PÓS-MODERNO E O DIREITO

Para a Desobediência da Ética da Personalidade, o “Outro” é o inicio e o fim do Direito! Para os agentes do Direito, principalmente os operadores diretos, esta deve ser a máxima de suas atividades. A justiça como valor é isto: eleger o “Outro” como fenômeno essencial do Direito. Liberdade é usar o Direito como alicerce para as opções voluntárias do ser, tendo apenas e somente o “Outro” como limite – e sempre na direção daquele “salto” qualitativo e absoluto pela ética, o que já pressupõe o “Outro” como potencialidade irrestrita em ser ou poder vir igualmente a ser ético (como princípio o meu semelhante ético, ou como objeto de todos os esforços para que possa vir a sê-lo, e então, a importância de meu exemplo). A “ordem” legitimada apenas pela sociedade cidadã, não pelo arbítrio e violência, não pelo poder sem razão de ser, não pela arrogância, insensatez e insensibilidade.

O realismo jurídico, o pragmatismo no direito, comemora quando se advoga o pós-moderno como não tendo um projeto sócio-cultural, político e filosófico, que dê base a um novo Direito; é que desta forma acaba-se por reforçar a falta de decência e autenticidade atual e assim abre-se a possibilidade de um Direito sem compromisso ético. A comunicação na lide passa o sentimento de igualdade – afinal todos podem falar e argumentar em processo – e isenção dos operadores do Direito – pois pretensamente sem valores como princípio do Direito, a decisão jurídica vem assim revestida de uma autenticidade e eqüidade objetiva, por assim dizer, “cibernética”. Esquece-se, muitas vezes, que a argumentação, da mais simples retórica sofista à mais sofisticada dialética ambivalente aristotélica, é uma ciência tão profunda, difícil e complexa quanto qualquer outra ciência moderna – a Semiótica e a Neurolinguística não nos deixam mentir. 

No Direito, então, a argumentação é uma verdadeira ciência porquanto a sedução do discurso tem tanto ou mais poder do que qualquer outro elemento jurídico (como provas). Nisto o pragmatismo jurídico tem razão, mas esquece de dizer que assim posto, para que o peso da argumentação na lide tenha tal consistência e importância, é necessário, evidentemente, que os operadores estejam preparados para tal, o que, em última análise, remonta a uma formação especial e diferenciada, o que efetivamente não se aplica ao caso brasileiro – a começar pela extrema deficiência na formação de nossos operadores jurídicos (exceções existem, claro). Portanto, há de se concluir que, obviamente, desigualdades sociais na formação da cidadania devem levar a formações melhores ou piores dos operadores do Direito, e principalmente, em relatividades profundas no poder de defesa das partes em litígio.

Por outro lado, e ao mesmo tempo, essa redoma de neutralidade que se repete alhures na Filosofia pragmática do Direito, é propícia a esquecer que tal paradigma remonta ao positivismo do século XIX (a Física Social de Comte), e que de concreto estão os homens a tentar operar de forma isenta, pois são eles mesmos a síntese de suas experiências existenciais e opções racionais que fazem nas decisões que tomam, que têm afinal a ver com as estratégias de vida que lhes executam o sobreviver nessa relação sócio-política em meio a seu grupo (isto, evidentemente, para não falar de tantos outros aspectos psíquicos que interferem e determinam determinadas condutas e escolhas de decisões diante de cada caso concreto). Na verdade, esta visão de neutralidade difere hoje daquela do positivismo dogmático, normativo por excelência, na medida em que apenas se direciona as possibilidades da decisão jurídica da cabeça do agente decisório, para uma pretensa “cibernética” capacitada por tecnologias informacionais que dão, ao homem comum, a sensação, apenas isto, de que tal eqüidade está mais bem protegida. 

Deveras: nem temos esta preparação e arcabouço técnico-informacional no Brasil, nem, tão pouco, decisão humana alguma jamais será tão completamente regulada por equações digitais, a menos, claro está, que se expurgue completamente os homens dos processos de argumentação e decisão jurídica e se transforme a ”lide” em processo absolutamente informacional. Quem sabe, no entanto, e infelizmente, estejamos mais perto disto do que possamos imaginar ou desejar: cada vez que no jurídico se defende com ênfase absoluta recursos telemáticos, mais se “derrota” o Direito como Ciência e mais e mais se “mata” o profissional de uma ciência que nasceu pelos homens para servi-los. E ainda aqui, uma vez mais, teríamos que construir uma sociedade capaz de disponibilizar tais recursos a todos os cidadãos, o que passa por outra decisão: vontade política e possibilidades políticas éticas!

O pragmatismo jurídico, o realismo jurídico, é Direito de primeiro mundo! A argumentação e todas as suas nuances de aplicabilidade e instrumentação carece de recursos e formação, características de países desenvolvidos, onde a ética já seja minimamente praticada pela esmagadora maioria dos cidadãos, e onde  o comportamento ético dos operadores e agentes do Direito não seja uma luta em si, mas simples extensão da própria formação do povo como um todo. No entanto, a Desobediência da Ética da Personalidade vê que a tópica argumentativa de Viehweg ou a lógica argumentativa de Perelman, ou mesmo a concretude do realismo litigioso de Ross, podem emprestar à Filosofia do Direito a possibilidade da desconstrução dos clichês dogmáticos normativistas e moralistas, falsamente interessados, dos que advogam a Justiça como um fim em si mesmo, mas que não conseguem verificar que o Direito é a união dos contrários, ou não o querem fazer imbuídos que estão de somente seus privilégios – ”pequenos” privilégios.

Michel de Certeau afirma que “em suma, a tática é a arte do fraco” [A Invenção do Cotidiano, 2003:101]. O cotidiano - existência fenomenológica - quando destituído da unidimensionalidade e pseudoconcreticidade pós-moderna, em sua “redução” reveladora, está cheio de estratégias cidadãs que se rebelam criativamente de alguma forma contra a construção linear e oficial da vida. A argumentação jurídica pode ser um elemento a seu favor, assim como a lei elaborada pelo legislador pertinente. Da mesma forma que, em absoluto, não se está a negar a natural necessidade de um aparelho jurídico sistematicamente organizado e com poder de Estado para as sociedades complexas contemporâneas, não existe pretensão possível em negar a validade da retórica, da argumentação lógica dentro dos processos jurídicos. Trata-se, no entanto, de afirmar ser impossível fazer-se justiça com liberdade e ética se a utilização do discurso jurídico for carente ou pretender abster-se destes valores como princípios fundamentais de uma ciência que, antes de tudo, foi inventada pelos homens para os auxiliar a decifrar os caminhos intrincados e complexos do certo e errado, do devido e indevido, da verdade em oposição à mentira, da perfídia e maldade em contraposição ao bem. O problema do dogmatismo normativista é achar que estas intenções sejam consumadas apenas pela “eficiência” da lei. O problema do pragmatismo contemporâneo é achar que estas intenções sejam consumadas apenas através da “eficiência” do discurso jurídico pretensamente avalorativo e que para isso os mecanismos do aparelho jurídico sejam suficientes.

A Desobediência da Ética da Personalidade retira o “apenas” da lei, do discurso e do sistema, considera todos, mas antes de tudo, assume a responsabilidade integral por fazer a opção autêntica por valores e dizer que estes precisam dar sentido e sentimento a um direito irresponsavelmente interesseiro e contemporaneamente apático e insensível – como se a modernidade do projeto liberal burguês e o auge técnico-científico dos países desenvolvidos por aqui tivesse sido realizado!? A lei e o discurso jurídico podem e precisam ser usados junto com a força da escolha de si como autor do próprio futuro! Optar intransigentemente pelo comportamento ético não desmerece nem fragiliza tão pouco a ciência jurídica, nem a torna menos pertinente diante dos erros e descaminhos do Direito. Optar pela decência de se manter fiel à sua própria opção em ser ético por mim e pelo “Outro”, não pode prescindir de valores: e o maior valor é caminhar rumo à liberdade e felicidade, “de cada um segundo sua opção, para cada um segundo a justeza do que é direito”. Se para tal, em algum momento, preciso for recusar a lei que cria e fortalece a desigualdade e a descriminação, que reforça a dominação do poder pela essência da exploração dos homens, então a “alternativa” é desobedecer com base nesta ética. E se tal desobediência for reprimida e perseguida, então, o ser permanece inabalável, mais, se fortalece na crença firme e prova irrefutável de que se afirmou como único; se o sentido maior é a liberdade e felicidade, com exemplo de retidão e luta na crença de que todos são iguais na possibilidade de optarem igualmente, a monstruosidade só pode reforçar sua opção.

Não se trata de saudosismo de valores “eternos em vias de extinção”, nem tão pouco a alternativa pós-moderna do fim dos valores, mas da virtude, sublime fortaleza, capaz de continuar a reinventar valores que têm por princípio o homem - “Eu” e “Tu” – e de viver simples plenamente nessa afirmação de que o limite último de toda a Filosofia, assim como do Direito, é servir à felicidade humana. Sempre saberemos o que é o Bem e o Mal, seja lá que forma eles tomarem. Sempre haverá quem esteja disposto a escolher a “Si” e ao ”Outro” como bandeira de uma existência plena de convicção que não pode ser ultrapassada pelo casuísmo e a apologia do contingencial por mais “oficial” que seja, por mais “contemporâneo” que seja, por mais “estabilidade” que ofereça. Não precisamos só de doutores: precisamos de compromisso. O exemplo de desconstrução ordinária de um homem simples do povo tem mais valor do que a indolência casuística do mais ilustre letrado!

Afinal, que felicidade e sentido o viver pode ter para o homem se não for procurar a “Si” mesmo no reflexo espelhado do “Outro”? Afinal, o que é o Direito se não alcançar este propósito?
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